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TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo Administrativo: 10771/2025 

Secretaria Demandante: Secretaria Municipal de Educação de Rubiataba-GO 

ds 

11. 

OBJETO 

AQUISIÇÃO DE FOGÃO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA ESCOLA 

MONSENHOR LINCOLN — FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

4- DEFINIÇÃO DO OBJETO. 

ITEM | ESPECIFICAÇÃO R _| UNIDADE | QUANTIDADE | 
1 Fogdo Maxi 6 Queimadores-Gas GLP baixa sV 4 

pressão;Tubo distribuidor (varão) de 1" com 

acabamento cromado, possuindo tampão e 

entrada de gás reversível; 

Corpo e mesa de aço carbono super resistente, 

com acabamento em pintura pó eletrostática, 

com base fosfatizada, grelha de ferro fundido 

de 40x40cm e mesa com perfil 10cm; Gás GLP 

baixa pressão;Tudo distribuidor (varão) de 1" 

com acabamento cromado, possuindo tampão 

e entrada de gás reversível; 

Opção de queimadores simples (120mm de 

diâmetro) ou duplos (180mm - com controle 

individual das chamas) em ferro fundido, fixos 

por encaixe; 

Os fogões de 4, 6 e 8 queimadores possuem 

opções de serem todos simples ou metade 

duplos. Nos fogões centrais é possível que 

| sejam todos simples, metade duplos ou todos 

uplos; Queimadores de alto rendimento, 

| possuindo poténcia de 3.021 kcal/h no modelo 

simples e 5.586 kcal/h no modelo duplo; 

Totalmente desmontavel, facilitando o 

transporte e armazenagem; Corpo e mesa de 
aço carbono super resistente, com acabamento 
em pintura pó eletrostatica, com base 
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fogões, a partir de 2 queimadores, são 

produzidos com tampão para posterior 

colocação do forno; Registro cromado 

1/4";Banho-maria opcional com acabamento 

esmaltado à fogo; Bandeja coletora em aço 

galvanizado; Limpeza e manutenção 

facilitadas, pois os queimadores são 

encaixados, facilitando a remoção; 

Equipamento para uso industrial e profissional. 

Dimensões aproximadas: Altura: 85 cm, 

Largura: 150 cm, Profundidade: 70 cm. | | | 

40x40cm e mesa anfperfil 10cm; Todóâ os ‘ 

| 

3. VIGENCIA E PRAZO 

o 3.1. O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, contados a 

partir da data de sua assinatura, em conformidade com o disposto no artigo 105 da Lei 

n214.133/2021. 

3.2. O prazo de vigéncia da contratagdo sera automaticamente prorrogado quando 

seu objeto não for concluido no periodo firmado no contrato, nos termos do art. 111 da 

Lei 14.133/2021. 

4. JUSTIFICATIVA 

4.1. A presente contratacdo tem por objetivo suprir a necessidade urgente de 

equipamento essencial ao preparo das refeicdes escolares, uma vez que o fogão 

atualmente existente apresenta desgaste acentuado, falhas recorrentes no 

funcionamento e risco de interrupção das atividades de cozinha, comprometendo o 

atendimento regular aos estudantes. 

4.2. A alimentação escolar é um direito assegurado por lei, sendo componente 

fundamental do processo educativo. A manutenção adequada das condições estruturais 

e operacionais da cozinha é indispensavel para garantir a qualidade nutricional, a 

0 segurança alimentar e a continuidade do serviço público prestado. Dessa forma, a 

aquisição do novo fogão visa assegurar o pleno funcionamento das atividades da escola 

e evitar prejuízos à comunidade estudantil. 

5. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
5.1 A justificativa para a contratação e os quantitativos estimados estão descritos de 

forma detalhada no anexos deste Termo de Referência. 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
6.1. A solução proposta consiste na aquisição de um fogão industrial de 6 queimadores 

a gás GLP, destinado ao preparo das refeições escolares na Escola Municipal Monsenhor 

Lincoln Monteiro Barbosa. O equipamento atenderá às necessidades do serviço de 
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alimentação escolar, garantindo condições adequadas de preparo e conservação dos 

alimentos oferecidos aos alunos. 

6.2. A aquisição será realizada por dispensa de licitação, conforme o art. 75, inciso Il, da 

Lei nº 14.133/2021, tendo em vista tratar-se de bem comum, de baixo valor e uso 

rotineiro, com especificações técnicas amplamente conhecidas no mercado e já 

utilizadas pela Administração Pública em aquisições anteriores. 

6.3. O fornecimento e entrega do equipamento ocorrerão de forma imediata após a 

formalização da contratação, sendo o recebimento conferido por servidor designado. O 

bem será instalado na cozinha da unidade escolar, garantindo a continuidade e 

eficiência das atividades do Programa de Alimentação Escolar. 

7.Requisito de Contratação 

7.1. Subcontratação 

7.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

o 7.2 Garantia da Contratacdo 

- 7.2.1 Não haverá exigência de garantia para a execução do contrato, nos termos do 

artigo 96, 81º, da Lei nº 14.133/2021. 

8.Modelo de Execução do Serviço /Condições de entrega 

8.1. execução da presente contratação será realizada mediante fornecimento do bem 

de forma imediata, após a assinatura do termo contratual ou emissão da nota de 

empenho, conforme o caso. 

A empresa contratada devera observar rigorosamente as especificagdes constantes do 

Documento de Formalizagdo de Demanda (DFD), do Termo de Referéncia e da proposta 

vencedora, assegurando a conformidade do produto entregue com as exigéncias 

técnicas descritas. 

8.2. 0 acompanhamento e a fiscalizagdo da execução caberdo ao Gestor do Contrato e 

ao Fiscal designado pela Secretaria Municipal de Educação, que deverdo registrar todas 

as ocorréncias relevantes, inclusive quanto a entrega, recebimento e eventuais 

irregularidades, em conformidade com o art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

n 8.3. A execução será considerada concluída somente após o recebimento definitivo do 

bem, mediante termo específico, após conferência das especificações e funcionamento 

do equipamento. 

LOCAL DE ENTREGA 

8.4. O bem deverá ser entregue no seguinte endereço: 

8.4.1. Escola Municipal Monsenhor Lincoln Monteiro Barbosa 

Avenida Caraíba, nº 385 — Setor Bela Vista 

Rubiataba — Goiás — CEP 76.350-000. 

8.5. O recebimento será realizado por servidor designado pela Secretaria Municipal de 

Educação, que atestará o recebimento provisório e, posteriormente, o definitivo, 

conforme verificação do pleno funcionamento e do atendimento às especificações 

contratuais. 

PRAZO DE ENTREGA 
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8.6. O prazo máximo para entrega do equipamento será de até 10 (dez) dias corridos, 

contados a partir da assinatura do contrato ou emissão da nota de empenho, salvo 

justificativa aceita pela Administração. 

8.7. A entrega fora do prazo estipulado, sem justificativa formal e prévia autorização do 

setor responsável, poderá ensejar aplicação de penalidades administrativas, nos termos 

do art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 

CONDIÇÕES DE ENTREGA 

8.8. O produto deverá ser novo, de primeiro uso, em perfeito estado de conservação e 

funcionamento, devidamente embalado e protegido contra danos durante o transporte. 

8.9. O transporte, descarga e instalação do equipamento correrão por conta e risco da 

contratada, sem qualquer ônus adicional para a Administração. 

8.10. contratada deverá fornecer manual do equipamento e garantia mínima de 12 

(doze) meses contra defeitos de fabricação, contados da data do recebimento definitivo. 

8.11. Caso o equipamento apresente defeito ou não atenda às especificações exigidas, 

deverá ser substituído imediatamente pela contratada, sem custos adicionais. 

9. Modelo de Gestão de Contrato. 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila. 

9.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais 

fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados 

conforme requisitos estabelecidos no art. 7ºda Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos 

substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 

informações pertinentes a essa atribuição 

9.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

o à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. 

9.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 

sua competência. 

9.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 

informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

9.7. O acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços serão exercidos 

por meio de um Fiscal Administrativo designado pelo Município, a Senhora Janete 

Almeida de Souza Costa, ao qual compete fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento 

dos serviços bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que 

surgirem, determinando o que for necessário à regularização das falhas, problemas ou 
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defeitos observados, e os quais de tudo darão ciência a Administração conforme 

determina o art. 140 da lei 14.133/2021. 

Gestor do Contrato 

9.9. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. 

9.10. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência. 

9.11. Acompanhara manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

9.12. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.13. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilizagio para fins de aplicagdo de sanções, a ser conduzido pela comissao de 

que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competéncia para tal, conforme o caso. 

9.14. Elaborar relatério final com informagdes sobre a consecugdo dos objetivos que 

tenham justificado a contratacdo e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administracao. 

9.15. Enviar a documentacio pertinente ao setor de contratos para a formalizagao dos 

procedimentos de liquidagdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizacdo e 

gestão nos termos do contrato. 

10. DAS OBRIGAGOES 
10.1. Da Contratante 

10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referéncia; 

10.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificagdes constantes do Termo de Referéncia e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.1.3.comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou 

corrigido; 
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10.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de comissão/servidor especialmente designado; e efetuar o pagamento à Contratada no 

valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no 

Termo de Referência; 

10.1.5.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.2. Da Contratada 

10.2.1.A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 

Referência, e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

10.2.2. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, 

modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

10.2.3. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.2.4. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

10.2.5.comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

10.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

10.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

Contratado que: 

11.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2.Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4.Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratagao 

sem motivo justificado; 

11.1.5. Apresentar documentacdo falsa ou prestar declaragdo falsa durante a execucao 

do contrato; 

11.1.6. Praticar ato fraudulento na execugao do contrato; 

11.1.7.Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
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11.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

11.2.2.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alineas “e”, “F”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas 

alineas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

11.2.4. Multa: 

11.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,1% (zero vírgula um 

por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 10 (dez) dias. 

11.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservancia 

do prazo fixado para apresentagao, suplementagdo ou reposi¢ao da garantia. 

11.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementagdo 

ou reposigdo da garantia autoriza a Administragdo a promover a extingdo do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispde o 

inciso | do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

11.2.4.3. Compensatoéria, para as infragoes descritas acima alineas “e” a “h” de 1% 

(um por cento) a 5% (cinco por cento) do valor da contratação. 

11.2.4.4. Compensatdria, para a inexecugao total do contrato prevista acima na alinea 

“c”, de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação. 

11.2.4.5. Compensatéria, para a infragdo descrita acima na alinea “b”, de 5% (cinco por 

cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratagdo. 

11.2.4.6. Compensatoria, em substituicdo 3 multa moratéria para a infração 

descrita acima na alinea “d”, de 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) do valor 

da contratagao. 

11.2.4.7. Compensatéria, para a infração descrita acima na alinea “a”, de 2% (dois 

por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação. 

11.3. A aplicagdo das sanções previstas neste Termo de Referéncia não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 
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11.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

11.8. Aaplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

11.9. penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaragdo de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.9.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditrio, as notificacdes serao 

enviadas eletronicamente para os enderecos de e-mail informados na proposta 

comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF. 

11.9.2. Os enderegos de e-mail informados na proposta comercial e/ou 

cadastrados no SICAF serão considerados de uso continuo da empresa, nao 

cabendo alegação de desconhecimento — das comunicações a eles 

comprovadamente enviadas. 

11.10. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.10.1. a natureza e a gravidade da infragdo cometida; 

11.10.2. as peculiaridades do caso concreto; 

11.10.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

11.10.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

11.10.5.a implantagdo ou o aperfeigoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientacdes dos 6rgaos de controle. 

11.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitagdes e contratos da Administracdo Publica que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serdo apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei. 

11.12. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos 

ilicitos previstos neste Termo de Referéncia ou para provocar confusao patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa juridica serão estendidos 

aos seus administradores e socios com poderes de administracdo, à pessoa juridica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligagdo ou controle, de fato 

ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 0 contraditorio, a 

ampla defesa e a obrigatoriedade de analise juridica prévia. 

11.13. O Contratante deverd, no prazo maximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicagdo da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidéneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 

instituidos no ambito do Poder Executivo Federal. 

11.13.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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11.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

11.15. Os débitos do Contratado para com a Administracao Contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizagdes, não inscritos em divida ativa, poderdo ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME n2 26, de 13 de abril de 2022. 

12. PAGAMENTO 

12.1. O pagamento sera realizado no prazo maximo de até 30 (trinta) dias, contados a 

partir do recebimento da Nota Fiscal, através de ordem bancéria, para crédito em banco, 

agéncia e conta corrente indicados pelo contratado. 

12.2. A Nota Fiscal devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

12.3. regularidade fiscal e trabalhista. 

12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstancia que impeça a 

liquidagdo da despesa, o pagamento ficara sobrestado até que a Contratada providencie 

12.5. As medidas saneadoras; 

12.6. O pagamento serd realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agéncia e conta corrente indicados pelo Contratado. 

12.7. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancaria para pagamento. 

12.8. Quando do pagamento, sera efetuada a retenção tributaria prevista na legislagao 

aplicavel. 

12.9. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislagao vigente. 

12.10. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrera a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de Crédito 

12.11. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante. 

12.12. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à 

celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

12.13. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento 

de todas as condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração 

do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também 

se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à 

certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o 

Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber beneficios ou incentivos 
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fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 

1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

12.14. O crédito a ser pago a cessionaria é exatamente aquele que seria destinado a 

cedente (Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente 

incolumes todas as defesas e excegdes a0 pagamento e todas as demais clausulas 

exorbitantes ao direito comum aplicaveis no regime juridico de direito publico incidente 

sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 

vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovagao do fato gerador, quando for o 

caso, e o desconto de multas, glosas e prejuizos causados a Administragao. 

12.15. A cessão de crédito não afetara a execugao do objeto contratado, que continuara 

sob a integral responsabilidade do Contratado. 

12.16. O disposto nesta seção não afeta as operacbes de crédito de que trata a 

Instrugdo Normativa SEGES/MGI n2 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por 

esta regidas. 

REAJUSTE 

12.17. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 

12.18. Após o interregno de um ano, & independentemente de pedido do Contratado, 

os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice 

INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

12.19. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.20. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o 

Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

indice(s) definitivo(s). 

12.21. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

12.22. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituicdo, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

12.23. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo. 

12.24. O reajuste será realizado por apostilamento 

13. — FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

13.1  Da Modalidade da Contratação 

13.1.1 A aquisição será realizada mediante Dispensa de Licitação, na modalidade 

Dispensa de Licitação, nos termos do artigo 75, inciso Il, da Lei nº 14.133/2021, que 

trata das contratações de baixo valor, observados os limites e condições estabelecidos 

na legislação vigente. 
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EXIGENCIA DE HABILITACAO 

13.2. Habilitação Juridica 

13.2.1. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

forga de lei, tenha validade para fins de identificagao em todo o territorio nacional; 

13.2.2.empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, @ 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

13.2.3. Microempreendedor
 Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor
 Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio hgp,s*[wvw..nggmp
yçgas'rey_ggpgio_

_sjpj; 

b_rLgn_Ipreerldedol'; 

o LTDA CT 

13.2.4.sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — sLU ou sociedade O 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro publico de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatorio de seus administradores; 

13.2.5.Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizagao de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diario Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, @ qual serd 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020; 

13.2.6.sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Juridicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus 

administradores; 

13.2.7.Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbagdo no Registro onde tem sede a matriz; 

13.2.8.Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

13.2.9.0s documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as 

alteragdes ou da consolidação respectiva. 

Regularidade Fiscal, Social E Trabalhista: 

13.2.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no 

Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o caso; ©7/7 

13.2.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentagao de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
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) PREFEITURA 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

13.2.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico 

13.2.13. (FGTS); 

13.2.14. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do 

Trabalho, mediante a apresentacdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

13.2.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou 

municipal, relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compativel com o objeto contratual; 

13.2.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do 

domicilio ou sede do fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou 

concorre; 

13.2.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou 

municipais relacionados ao objeto contratual, devera comprovar tal condição mediante 

a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE HABILITAÇÃO 

13.2.18. Quando permitida a participagdo de empresas estrangeiras que nao 

funcionem no Pais, as exigéncias de habilitação serão atendidas mediante documentos 

equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

13.2:19. Na hipétese de o fornecedor ser empresa estrangeira que ndo funcione 

no Pais, para assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do 

instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitacdo serdo traduzidos 

por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

13.2.20. Não serão aceitos documentos de habilitacdo com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

13.2.21. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverdo estar em 

nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverao estar em 

nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles 

documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 

em nome da matriz. 

13.2.22. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com 

diferencas de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralizagdo do recolhimento dessas contribuicdes. 

14.  ESTIMATIVAS DE VALOR 
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PREFEITURA 

14.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.200,00 (Três mil e duzentos reais), 

conforme estimativa de despesa anexa no processo. 

15. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
15.1. As despesas decorrentes do objeto deste Termo correrão à conta de recursos 

específicos, consignados no Orçamento Geral do Município de Rubiataba, em dotação 

específica a ser informada em próxima etapa desse processo pelo Departamento de 

Contabilidade deste Município. 

ORGÃO/ENTIDADE l DOTACAO FICHA] FONTE/ORIGEM 

ENSINO ‘ 18.22.12.361.2822.2.013.4.4.90.52.12 | 467 | 1.01.000/MUNICIPAL 

| FUNDAMENTAL — | ‘ | 

16. DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1. Qualquer omissão referente ao teor deste Termo de Referéncia deverd ser 

suprida de acordo com a Lei Municipal n® 1.841/2022 e a Lei Federal 14.133/2021. 

Rubiataba, 06 de novembro de 2025 

PEDRO HENRIQUE DUTRA 

Secretario Municipal de Educação 

A T e R A R T G T TSS 
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